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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores Mobiliários) e Seção 21E da lei de Negociação 

de Valores Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas dos administradores da Companhia. Os termos: “antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, 

“pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos similares, visam a identificar tais previsões,  as quais, evidentemente, envolvem riscos ou incertezas, previstos ou 

não, pela Companhia. Portanto, os resultados futuros das operações da Companhia podem diferir das atuais expectativas, e, o leitor não deve se basear exclusivamente nas informações aqui 

contidas.   

PÚBLICA 

Petrobras sobre arbitragem 

—  

Rio de Janeiro, 26 de julho de 2023 – A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, em relação às notícias veiculadas na mídia, informa 

que um Tribunal Arbitral da Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM da B3 proferiu decisão parcial declarando que se aplica 

à pretensão indenizatória dos acionistas o regime geral da responsabilidade civil.  

Trata-se de uma decisão meramente parcial, que enfrenta uma questão preliminar, mas não define questões relevantes do 

direito, como existência de ato ilícito, culpa, nexo causal, mensuração do dano, dentre outros temas. 

A decisão não determina o pagamento de valores pela Petrobras, tampouco encerra o procedimento. Essa arbitragem é 

confidencial, assim como as demais em curso, e a sentença parcial não representa um posicionamento da Câmara de Arbitragem 

do Mercado. 

A Petrobras não reconhece os valores mencionados nas reportagens, que não possuem qualquer respaldo documental no 

processo, assim como não reconhece a existência de prejuízos decorrentes de desvalorização de ativos como resultado de atos 

de corrupção dos quais foi vítima. 

Fatos julgados relevantes sobre o tema serão tempestivamente divulgados ao mercado. 

 

 

 


